
DECRETO Nº 3.093/2024 DE 13 DE NOVEMBRO DE 2024. 


REGULAMENTA O ART. 158 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 124, DE 26 DE ABRIL DE 2016.

DORIVAL RIBEIRO DOS SANTOS, Prefeito de Catanduvas (SC), no uso de suas atribuições legais que lhe conferem os incisos II, V e VIII do artigo 103 da Lei Orgânica Municipal, 
Considerando a necessidade de regulamentar o art. 158 da Lei Complementar nº 124/2016;
Considerando as previsões da Lei nº 13.874/2019 – Declaração de Direitos de Liberdade Econômica;
D E C R E T A:
Art. 1º. Quaisquer estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços poderão abrir e fechar entre 07h00 e 18h00, sendo este o horário normal de funcionamento dos estabelecimentos no Município de Catanduvas.
Art. 2º. Poderão funcionar em horário especial os seguintes estabelecimentos:
I – Funcionamento livre, das 00h00 às 24h00, nos dias úteis, domingos e feriados:
a) postos de gasolina;
b) hotéis e similares;
c) hospitais e similares;
d) farmácias;
e) restaurantes, sorveterias, confeitarias, bares, cafés e similares, inclusive os estabelecidos em galerias comerciais e similares.
II - Das 06h00 às 22h00, nos dias úteis, domingos e feriados:
a) padarias;
b) mercearias;
c) casas de carnes e peixarias;
d) mercados, supermercados e hipermercados.

III - Das 07h00 às 22h00, dias úteis, domingos e feriados:
a) galeria comercial;
b) lojas de artesanato;
c) comércio varejista em geral.

Art. 3º. Poderão funcionar em horário especial, das 00h00 às 24h00, nos dias úteis, domingos e feriados, desde que comprovem não causar incômodo à vizinhança, nos termos do art. 157, §2º, da Lei Complementar nº124/2016, os seguintes estabelecimentos:
I – indústrias;
II – casas de dança, casas de diversão pública e similares.
[bookmark: _GoBack]Art. 4º. Os estabelecimentos que requererem licença para funcionamento em horário especial prevista no art. 3º deste Decreto ou a licença extraordinária para funcionamento em horário especial, deverão comprovar previamente que as suas atividades não violam as normas de proteção ao meio ambiente, não causam poluição sonora e não perturbam o sossego público, por meio da apresentação de Estudo de Impacto de Vizinhança, elaborado por profissional capacitado.
Art. 5º. Os estabelecimentos que funcionarem em qualquer horário especial, em caso de denúncia de qualquer interessado e, a qualquer tempo, por determinação do fiscal de obras e posturas, deverão comprovar que as suas atividades não violam as normas de proteção ao meio ambiente, não causam poluição sonora e não perturbam o sossego público, mediante a apresentação de Estudo de Impacto de Vizinhança, elaborado por profissional capacitado, sob pena de revogação da licença de funcionamento em horário especial.
Art. 6º. Os estabelecimentos que pretenderem funcionar em horários que extrapolem os limites fixados neste Decreto (arts. 160 e 161 da Lei Complementar nº 124/2016), deverão requerer licença extraordinária para funcionamento em horário especial e comprovar, mediante Estudo de Impacto de Vizinhança que as suas atividades não violam as normas de proteção ao meio ambiente, não causam poluição sonora e não perturbam o sossego público.
Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Catanduvas, 13 de novembro de 2024.


DORIVAL RIBEIRO DOS SANTOS
Prefeito Municipal




